
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 

PROJETO DE LEI 448/2015 DE 26/08/2015 

Promovente: 

Ver. VAVÀ (PT) 

Ementa: 

DISPÒE SOBRE INSTALAÇÂO DE BOTÂO DE  PANICO, GPS E  CAMERAS DE VIDEO NO 
INTERIOR DOS ÔNIBUS DE TRANSPORTE COLETIVO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observaçòes: 
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SAO PAULO 
54-° GV - VEREADOR VAVÀ 

PROJETO DE LEI N° 

PL 

448/2015 

"Dispôe sobre instalaçâo de botâo de pânico, GPS e câmeras 
de video no interior dos ônibus de transporte coletivo e dà 
outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO DECRETA: 

Art. 1°  - As empresas concessionàrias e permissionàrias do municipio de  So Pauio 
deverâo gradativamente efetuar a instalaçâo de câmeras de video, sistemas de segurançaG.-?. 
equipados com dispositivos de localizaçâo global por satélite - GPS e botâo do pânico em 
todos os veiculos de transporte público. 

Paràgrafo  Unico  — Os itens de instalaçâo mencionados no caput deste artigog 
deverâo ser instalados de forma graduai,  iniciando-se pelas linhas de major indice de' 

8 
violência e incidentes registrados. 

Art. 20  — As imagens devem ser direcionadas para urna Central de imagens 
monitoramento, a qual deve ter contato direto com a policia Militar, Bombeiros e CET, de 
forma que constatado perigo iminente, incêndios ou acidente de trânsito, imediatamente os 
grgâos responsàveis sejam acionados. 

Paràgrafo Primeiro — As imagens capturadas deve n bòrifrjne 
legislaçâo em vigor e poderâo ser utilizà-las para qualquet demanda administrativapu 

1 	 j judicial. 	 2 7 AGO 2015 	
. 

	

Paràgrafo Segundo — As imagens ficarâo a dispsiçâo das autorida 	ra 
identificaçâo de qualquer cidadào, suspeito de participaçâo 	raticaSffiWayer tipcf de 

des .,a 

e - 

crime. 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 , 11° andar, sala 1107 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 

forte (11) 3396-4469 www.camara.sp.gov.br  
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Paràgrafo Terceiro - A recusa ou o descumprimento por parte das empresas 
permissionàrias ou concessionàrias implicarà da entrega das imagens, além das 
penalidades previstas em Lei, implicarà na presunçâo de culpa e negligência por parte 
destas, respondendo civil e criminalmente, sem prejuizo da aplicaçâo da multa prevista 
nesta Lei. 

Art. 3° -  O  Botâo de Pânico s6 deve ser utilizado pelo motorista do veiculo, quando 
constatado perigo eminente, tal como roubo, emprego de violência contra si ou contra 
passageiros ou perigo de destruiçâo do veiculo, seja por vandalismo ou por incêndio. 

Paràgrafo Primeiro - Ao ser acionado o Botâo do Pânico pelo motorista, 
automaticamente a Central de monitoramento serà avisada, a qual deverà tomar as 
providências cablveis para cada caso, acionando o 6rgâo responsàvel. 

Paràgrafo Segundo -  O  Botâo de Pânico deverà ficar em local de fàcil acionamento 
pelo motorista, porém nâo visivel a terceiros. 

Art. 4°- No interior de cada veiculo deverà ser afixado um cartaz informando aos 
passageiros que os mesmos estâo sendo filmados. 

Art. 5° -  O  descumprimento desta lei implicarà a aplicaçâo de multa diària de 
R$1.000,00 (mil reais), por veiculo, revertida ao pr6prio municipio. Em caso de 
reincidência, a multa diària serà de r$2.000,00 (dois mil reais) revertida ao municipio. 

Art. 6° -  O  Poder Público regulamentarà em 180 (cento e oitenta) dias os 
dispositivos deste Lei. 

Art. 7° - Esta lei entrarà em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as 
disposiçòes em contràrio. 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 , 11 0  andar, sa 1107 	ao Paulo - SP CEP 01319-900 

folie (11) 3396-44 • 9 www.camara.sp.gov.br  
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JUSTIFICATIVA 

A cidade de Sào Paulo vem sendo reformulada a cada dia no quesito mobilidade urbana e 

cada vez mais o transporte público vem sendo utilizado. Desta forma também cresce o número de 

incidentes no interior de veiculos que efetuam o transporte público, desde pequenos furtos, assédio 

sexual, como incidentes de maior proporçào como roubos e incêndios. 

lnfelizmente, tem sido noticiada cada vez mais comumente a violência dentro do 

transporte pùblico, inclusive contra o motorista, que fica refém de meliantes, que muitas vezes nào 

contentes corn os danos materiais causados, ainda atentam contra a vida do motorista, dos passageiros, 

quando nào, incendeiam os veiculos. 

A presente propositura vem justamente de encontro a esta atual preocupaçâo de todos, 

encontrando em Salvador, Rio de Janeiro e Vitória medidas similares, com o intuito de diminuir e coibir tais 

situaçóes. 

Portanto, apelo aos ilustres pares à imediata aprovaçâo deste projeto com medida de 

inteira justiça! 

Sala das sessóes, em 

Palàcio Anchieta Viaduto Jacarel,  100,  11 0  andar, sala 1107 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 

folie (11) 3396-4469 www.camara.sp.gov.br  
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 
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----- 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

	

Jad 	Pimenta 

	

Supervisor da Equipe de C 	do Processo Legislativo - SGP.22 
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Folha 	 0-5  
Proc. N 	 _s 

Aless,s±. nc, 	k 
F. 11. 3d  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°448/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n° 53.887, de 8 de maio de 2013, que confere nova 
regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos Serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga 
os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n° 47.139, de 27 de março de 
2006; 

- PL 17/12, que dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância em ônibus públicos 
na Cidade de São Paulo; 

- PL 374/13, que institui o Programa de Modernização da Frota Municipal de 
Transporte Público, e dá outras providências; 

- PL 269114, que disciplina a instalação e uso de sistema de filmagem nos ônibus da 
frota municipal com a finalidade de fiscalizar a circulação de veículos nos corredores e 
faixas de ônibus, dentre outras, na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 400/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de 
transporte coletivo do Município de São Paulo, sejam concessionárias e 
permissionárias, instalarem "Botão de Pânico" em seus carros, e dá outras 
providências; 

- PL 545/15, que dispõe sobre a instalação de câmeras de segurança em todos os 
ônibus de transporte coletivo e em terminais do transporte público do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação dos PLs 17/12, 374/13, 269/14, 400/14 e 
545/15, que de forma semelhante à presente proposta tratam da instalação de 
câmeras de vídeo, GPS e botão de pânico nos veículos de transporte coletivo. 
Contudo, além de alcance diverso, as primeiras 4 propostas são de sessões 
legislativas diversas, razão pela qual não se aplica a restrição constante do art. 212, 
inciso IV, do Regimento Interno. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 	. 

São Paulo, 19 de outubro de 2015. 

JWL )  
Marcella F bo Giacaglia 
Procuradoé Legislativa 

OAB/SP 111.393 

ChristianStfa Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 1 

29104/2015 

1/1 
Titulo: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Proc. N°.d - 7-19f  	 

L a b :2 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciá rias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2 0  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprinnento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3 0  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5 0  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veiculo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou internnunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0 , a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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a k Base de dados : legis 

Pesquisa : 53887  

Total de referências : 1  

29/04/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

C. 
Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 53.887 08/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga os Decretos 
no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.736/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.139/2006. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução.; (ver 
documento) 
Decreto no 47.139//2006 - Altera o artigo 45 do Decreto no 42.736, de 19 de dezembro de 
2002, que regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, para o fim de criar a 
Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", estabelecendo suas competências. (ver 
documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scriptslwxis.exenah/ 	
1/1 
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PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas 

DECRETO No 53.887, DE 8 DE MAIO D1E 2013 
Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  A Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2 0  O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Art. 3 0  Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e pernnissionários; 
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4 0  do artigo 17 da 
Lei no 13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 
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X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 4o A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, 
nos termos do contido no edital. 
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 
Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporal 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar, 
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de 
seguro de responsabilidade civil objetiva. 
Art. 5 0  Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei no 13.241, de 2001, poderão ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitação. 
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FOrnE2 	 
Proc. N° 4, 5773--  

> 

§ 1 0  Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 2o O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. 
Art. 60  As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: 
I - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 7 0  O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 80  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2 0  
da Lei no 13.241, de 2001. 
Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 9 0  A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de adesão. 
§ 1 0  O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 20  A prorrogação prevista no § 1 0  deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder Pernnitente. 
§ 30  A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento licitatório. 
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas. 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 4 0  
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 30 , conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 
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Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os concessionários e pernnissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 1 0  O aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador. 
§ 20  Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  O edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  O edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ 50  A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 60  O Poder Público não oferecerá garantia de demanda mínima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Art. 16. O edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 1 0  As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 2 0  Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da concessão e permissão. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas no 
"caput" deste artigo constará a contrapartida do interessado. 
Art. 18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado 
neste decreto. 
Art. 19. O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte 
ordem: 
I - pernnissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo 
de passageiros; 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



O r 

:•-•; 

II - despesas de comercialização; 
III - parcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e pernnissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 25. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 1 0  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 
§ 20  Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2 0  do artigo 6 0  da Lei 
no 13.241, de 2001. 
Art. 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
§ 1 0  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica. 
§ 2 0  Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 3o A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - descunnprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 1 0  A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 20  A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
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Art. 35. Extinta a permissão em determinada área, o Poder Permitente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

PENALIDADES 

Art. 36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contrato. 
Art. 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei no 13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei no 13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei no 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 1 0  A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 20  A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 3o A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SE; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 
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VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 50  A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 60  A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e no 47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 
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Anexo I Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de concessão no Sistema Integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços de concessão. 

Mapa ilustrativo 
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Descrição dos limites ftsicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as oito áreas de concessão e da área central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8). 

• Limites da Área de Concessão 1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Osasco, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Osasco, Barueri, Santana de 

Parnaíba, Cajamar e Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, Avenida Comendador Martinelli, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 2 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 8 

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do Município de São 

Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São 

Paulo com os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas 

Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Avenida João Dias, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filho, 

na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua 

Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA) e o ponto inicial. 

Área de operação Leste 

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5). 
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• Limites da Área de Concessão 3 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na linha da CPTM (desde a divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos até a estação Guaianazes), segue pelo 

leito ferroviário desativado da CPTM (entre as estações Guaianazes e Itaquera), 

segue pela linha E da CPTM (Expresso Leste) entre a estação Itaquera e o ponto 

sobre a Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Salim Farah Maluf, e direita 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 4 

(A área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017). 

Começa na linha da CPTM, na divisa do Município de São Paulo com o Município 

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Ferraz de Vasconcelos e Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, 

segue pela Praça Felisberto Fernandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 

esquerda na Rua Coronel Ernesto Dupral, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua 

Rhone, direita na Avenida Salim Farah IMaluf, direita na linha E da CPTM 

(Expresso Leste) até a estação Itaquera, segue pelo leito ferroviário desativado da 

CPTM (entre as estações Itaquera e Guaianazes), e segue pela linha da CPTM, a 

partir da estação Guaianazes, até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 5 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Alternar Dutra, Rua Cipriano 

Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo 

Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, 
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esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Sapopemba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 

Felisberto Fernandes da Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de concessão 6 e 7). 

• Limites da Área de Concessão 6 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Diadema, São Bernardo do Campo, São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, 

Embu-Guaçú e Itapecerica da Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

ponto próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 7 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itaperica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura da 

Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e 
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local), direita na Ponte do Socorro, segue pelo Largo do Socorro, Avenida Robert 

Kennedy até o seu cruzamento com a Avenida João de Barros, e direita na Represa 

de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 
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Anexo II Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de permissão no sistema integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços da permissão. 

Mapa ilustrativo 
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Proc. N -6  

.ahak 
R+, 11136 

A es 

Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as doze áreas de permissão, e da Área Central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 

8.1). 

• Área de permissão - 1.0 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê, na divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Osasco, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Osasco, Barueri, Santana de Parnaíba, Cajamar e Caieiras, direita no 

Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, 

Avenida Comendador Martinelli, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê 

(pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de permissão — 2.0 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 8.0 

Começa na altura da Rua Um (Jd. Iracema -- S. AMA), na divisa do Município de 

São Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa até a Rua Alfredo 

Mendes da Silva, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, esquerda na Rua 

Doutor Amando Franco Soares Caiuby, linha reta até a Rua Giovanni Gronchi, 

esquerda na Rua Deputado João Sussumo Flirata, segue na Rua Itamira, direita na 

Rua Jamanari, direita na Rua Itapemirum, direita na Rua Janga, esquerda na Rua 

Itajara, direita na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue em linha reta até a Rua 

Cliperton, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, Rua Professor Benedito 

Montenegro, Rua Colégio Pio XII, esquerda na Avenida Morumbi, esquerda na Rua 

Doutor Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Francisco Tomás de Carvalho, 
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direita na Avenida Giovanni Gronchi, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Jorge 

João Saad, direita na Avenida Professor Francisco Morato, Praça Jorge de Lima, 

direita nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida João Dias, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida 

Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Doutor Joviano Pacheco 

de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos Lacerda, 

esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua Cabaxi, e 

segue até altura da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA) e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 8.1 

Começa na Rua Alfredo Mendes da Silva, na divisa do Município de São Paulo com 

o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo com 

os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas Marginais do Rio 

Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Ponte Eusébio Matoso, Praça Jorge de 

Lima, esquerda na Avenida Professor Francisco Morato, esquerda na Avenida Jorge 

João Saad, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Rua Francisco Tomás de Carvalho, segue pela Rua Doutor Flávio Américo 

Maurano, direita na Avenida Morumbi, direita na Rua Colégio Pio XII, Rua 

Professor Benedito Montenegro, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, esquerda 

na Rua Cliperton, segue em linha reta até a Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

esquerda na Rua Itajara, direita na Rua Janga, esquerda na Rua Itapemirum, direita 

na Rua Jamanari, esquerda na Rua Itamira, Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, linha reta até a Rua Doutor Amando Franco 

Soares Caiuby, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, e Rua Alfredo 

Mendes da Silva até o ponto inicial. 

Área de operação Leste 

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de permissão 3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 

5.0) 

• Limites da área de permissão — 3.0 

Começa a altura da Avenida Paranaguá, em linha reta, na divisa do Município de 

São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do Município de São 

Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de Vasconcelos, direita na 
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Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, esquerda no Viaduto Deputado Antonio 

Sylvio Cunha Bueno, direita na Rua Copenhague, direita na Rua José Pinheiro 

Borges, direita na Rua Doutor Luís Aires, direita na Rua Barão de Tromai, esquerda 

na Avenida Águia de Haia, direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida 

Augusto Antunes, esquerda na Avenida Manuel dos Santos Braga, esquerda na 

Avenida São Miguel, e direita na Avenida Paranaguá, em linha reta, até a divisa 

com o Município de Guarulhos e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 3.1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue em linha reta até 

altura da Avenida Paranaguá, Avenida Paranaguá, esquerda na Avenida São Miguel, 

direita na Avenida Manuel dos Santos Braga, direita na Avenida Augusto Antunes, 

direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida Águia de Haia, direita na Rua 

Barão de Tromai, direita na Rua Doutor Luís Aires, segue na Avenida Antônio 

Estêvão de Carvalho, Avenida Conde de Frontin, Rua Melo Freire, direita na 

Avenida Salim Farah Maluf, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas 

expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 4.0 

Começa na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de 

Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, Praça Felisberto Fernandes da Silva, 

direita na Avenida Mateo Bei, esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na 

Rua Padre Luiz Rossi, direita na Avenida Engenho Novo, Avenida Arquiteto 

Vilanova Artigas, Avenida Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Maria 

Luiza Americano, direita na Avenida Líder, Avenida Itaquera, esquerda na Rua 

Flores do Piauí, direita na Avenida José Pinheiro Borges, Rua Copenhague, 

esquerda na Rua Capitão Pucci, sob o Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha 

Bueno, e direita na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu até o inicial. 

• Limites da área de permissão — 4.1 

Começa na confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara Machado, tendo 

como referência o Viaduto Pires do Rio, segue pela Rua Melo Freire, Avenida 

Conde de Frontin, Avenida Antônio Estêvão de Carvalho, Rua Doutor Luís Aires, 
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esquerda na Avenida José Pinheiro Borges, direita na Avenida Itaquera, esquerda na 

Avenida Líder, esquerda na Avenida Maria Luiza Americano, direita na Avenida 

Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 

direita na Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, Praça 

Galiano Jacomossi, Avenida Sapopemba, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Salim Farah Maluf até a confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara 

Machado, tendo como referência o Viaduto Pires do Rio, e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 5.0 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Complexo Viário Escola de Engenharia 

Mackenzie, Rua Cipiiano Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida 

do Estado, segue pelo Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio 

Anhaia Mello, esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, 

Avenida Adutora do Rio Claro, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na 

Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, Rua Coronel Ernesto 

Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, direita na Praça Felisberto Fernandes da 

Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de permissão 6.0, 6.1 e 7.0) 

• Limites da área de permissão— 6.0 

Começa na Represa Billings, divisa Município de São Paulo com o Município de 

São Bernardo do Campo, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, Embu-Guaçú e Itapecerica da 

Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o ponto próximo à Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Rua Olivia Guedes 

Penteado, esquerda na Rua Guaratiba, linha reta até a Praça Camafeu, Avenida 
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abaM 

Octalles Marcondes Ferreira, direita na Avenida das Nações Unidas, segue pela 

Avenida Miguel Yunes, Avenida Nossa Senhora do Sabará, e segue até a Represa 

Billings e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 6.1 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela Represa Billings, direita na Avenida Nossa 

Senhora do Sabará, esquerda na Avenida Miguel Yunes, segue pela Avenida das 

Nações Unidas, direita na Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de 

Maio, Avenida Adolfo Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos 

Bandeirantes, segue pela Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na 

Rodovia dos Imigrantes até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 7.0 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itapecerica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura 

da Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda na Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda na Avenida das Nações Unidas, direita na Avenida Octalles 

Marcondes Ferreira, Praça Camafeu, linha reta até a Rua Guaratiba, direita na Rua 

Olivia Guedes Penteado, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, e Represa de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 
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Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 
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Anexo III Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Veículos 

Tipo de 

Veículo 

Características Passageiros 

Sentados (Média) 

Passageiros por m2  

Construtivas Comprimento Total 

Miniônibus Piso Normal < 9,0 m 20 (ref. 8,6 m) 4 
Midiônibus Piso Normal 9,6 a 11,5 m 25 (ref. 9,6 m) 6 

Básico 
Piso Normal 

11,5 a 12,5 m 35 (ref. 12,5 m) 6 
Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 12,2 a 15,0 m 
32 (ref. 13,3 m) 6 
38 (ref. 15,0 m) 6 

Articulado Piso Baixo 18,6 a 23,0 m 
37 ( ref. 18,6 m) 6 
57 (ref. 23,0 m) 6 

Biarticulado Piso Baixo < 27 0 m _, 47 (ref. 26,6 m) 6 

Área para 

passageiros em pé 

(média) 

Capacidade Total 

Média (passag. 

sentados + em pé + área 

p/ cadeira de rodas) 
Miniônibus Piso Normal 1 3,40 35 
Midiônibus Piso Normal 1 4,90 55 

Básico 
Piso Normal 

1 6,50 75 
Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 
1 8,90 86 
1 10,00 99 

Articulado Piso Baixo 
1 12,10 111 
1 18,80 171 

Biarticulado Piso Baixo 1 25,00 198 

Obs: 
1 - Todos os tipos de veículos são acessíveis. 
2 - A capacidade total poderá variar de acordo com o comprimento total e com a 
quantidade de portas. 
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G 
N°. 	/ 

~ssandr a bd  
R. 11.13G 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
secretara de _-)0c,un-sentação 

Equipe de Dr..lcumentaçá- G do Legisi ivo 

 

PROJETO DE LEI 01-00400/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
Autores atualizados por requerimento: 

Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) 

Ver. VAVÁ (PT) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte coletivo do 
Município de São Paulo, sejam concessionárias e permissionárias, instalarem "Botão de 
Pânico" em seus carros, e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE TA: 

Art. 1° - Ficam obrigadas as empresas concessionárias e permissionárias do transporte 
coletivos urbano de passageiros do Município de São Paulo a instalação do chamado "Botão 
do Pânico" em seus carros. 

§ 1° Para fins do disposto nesta Lei, entende-se como "Botão do Pânico" um dispositivo 
a ser acionado pelo motorista e/ou cobrador em caso de crime. 

§ 2° O "Botão do Pânico" de que trata o caput deste artigo deverá ser instalado 
estrategicamente em local de fácil acesso ao motorista e ao cobrador em local não visível a 
todos. 

Art. 2° Ao ser acionado, o dispositivo iniciará um processo de gravação de áudio, 
emitirá uma mensagem de alerta através de imagens do interior do veículo, bem como o 
posicionamento do mesmo por sinal de GPS, para a central dá policia civil. 

Art. 30  Poderão ser realizados convênios, para a criação, desenvolvimento e 
gerenciamento do dispositivo. 

Paragrafo único. Caberá a empresa que desenvolver o sistema, a manutenção mensal 
do dispositivo, a fim de assegurar o bom funcionamento do mesmo. 

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei enseja nas seguintes penalidades, por 
veículo: 

I - Notificação, com regularização em até 30 (trinta) dias corridos; 

II - Caso não seja regularizada a situação, dentro do prazo determinado no inciso 
anterior, o infrator estará sujeito à multa de 500 (quinhentos) UFM. sendo este acrescido de um 
terço a cada 30 (trinta) dias subsequentes sem a devida regularização. 

Art. 5° Atendendo a todos os requisitos já estabelecidos por esta Lei, as demais 
ferramentas para a implantação do dispositivo serão disciplinados pelos órgãos responsáveis 
do sistema a seu critério e necessidade. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas com a execução desta Lei. Correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação. Às 
Comissões competentes." 
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Publicado I) 

Par 

tiO. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0400/2014 
Página 2 de 2 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 62 

PROJETO DE LEI 01-00017/2012 do Vereador Dalton Silvano (PV) 
"Dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância em ônibus públicos na cidade 
de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  As empresas concessionárias de serviço municipal de transporte público 
coletivo de São Paulo ficam autorizadas a instalar câmeras de vigilância no interior 
dos veículos, sem ônus para o Poder Público. 
Art. 20  Em caso de instalação de câmeras, ainda que ocultas, a empresa 
responsável deverá afixar aviso legível e em local visível informando os usuários 
que o local é monitorado e as imagens gravadas. 
Art. 30  Os equipamentos de captura e registro de imagens deverão ser instalados 
por empresa habilitada, sem ônus para o Poder Público Municipal. 
Art. 40  As imagens gravadas no interior dos veículos não poderão ser divulgadas ou 
veiculadas de qualquer forma, e somente poderão ser utilizadas em caso de 
cometimento de ilícito de qualquer natureza, para os devidos fins de direito. 
§ 1 0  As imagens deverão ser preservadas por prazo mínimo de 3 (três) meses. 
§ 2 0  O descarte ou perda das imagens antes desse prazo acarretará a imposição de 
multa à empresa concessionária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
§ 30  A multa de que trata o § 2 0  será atualizada anualmente pela variação do 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso 
de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 29/05/2013, PÁG 133 

PROJETO DE LEI 01-00374/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"INSTITUI O PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA FROTA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Todas as empresas que prestem serviços para o Município de São Paulo, 
sejam elas concessionárias ou permissionárias que operam no transporte coletivo 
urbano de passageiros utilizando-se de automóveis, ônibus ou microônibus deverão 
contar com os seguintes itens: 
I- suspensão a ar; 
II- ar condicionado; 
III- circuito interno de nnonitoramento, contendo um número de câmeras 
suficientes para cobrir a visão externa do veículo, das portas de acesso e o interior 
do coletivo com a respectiva gravação das imagens; 
IV- bancos acolchoados; 
V- monitores de televisão; 
VI- motor elétrico, híbrido ou por combustão à etanol; 
VII- câmbio automático; 
VIII- direção hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica. 
Art. 2 0  - A implantação dos itens mencionados no artigo 1 0  da presente lei deverá 
ser realizada em todos os veículos, assim que terminar a vigência dos atuais 
contratos em curso. 
Art. 3 0  - O descumprimento no tocante a modernização da frota, com as 
especificações dos itens constantes desta lei, pelas pessoas jurídicas prestadoras do 
serviço de transporte coletivo, acarretará multa mensal de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), corrigida pelo índice da inflação IPC/FIPE, até sua adequação a presente 
legislação. 
Art. 40  - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 108 

Proc. N°. 3,5" efn IS 

1111 
Ak--ssr.-Inr>.,""?; 

PROJETO DE LEI 01-00269/2014 do Vereador Marcos Belizário (PV) 
"Disciplina a instalação e uso de sistema de filmagem nos ônibus da frota municipal 
com a finalidade de fiscalizar a circulação de veículos nos corredores e faixas de 
ônibus, dentre outras, na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o sistema de filmagem nos ônibus da frota municipal com a 
finalidade de fiscalizar e aplicar penalidade de trânsito relativa à circulação não 
autorizada de veículos nos corredores e faixas exclusivas de ônibus, na Cidade de 
São Paulo, nos termos do inc, VI, do art. 24, do Código de Trânsito Brasileiro. 
§ 1 0  Os equipamentos deverão ser instalados pelo respectivo órgão municipal de 
Trânsito da Cidade de São Paulo ou pelo Centro de Engenharia de Tráfego, na parte 
dianteira dos ônibus, em posição hábil para registrar o percurso percorrido. 
§ 20  O órgão municipal de Trânsito da Cidade de São Paulo ou o Centro de 
Engenharia de Tráfego determinarão a quantidade e distribuição dos equipamentos. 
Art. 2 0  As Câmeras deverão ser instaladas mediante ajuste efetivado perante as 
concessionárias de serviços públicos. 
Art. 3 0  O sistema de filmagem poderá utilizar também a tecnologia de Leitura 
Automática de Placa, a fim de registrar outras infrações além da utilização indevida 
do corredor ou faixa exclusiva de ônibus. 
Art. 4 0  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Se..cretaril,-;s3:,, 

qlpe 

PROJETO DE LEI 01-00400/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
Autores atualizados por requerimento: 

Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) 

Ver. VAVÁ (PT) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos operadores do serviço de transporte coletivo do 
Município de São Paulo, sejam concessionárias e permissionárias, instalarem "Botão de 
Pânico" em seus carros, e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR E TA: 

Art. 1° - Ficam obrigadas as empresas concessionárias e permissionárias do transporte 
coletivos urbano de passageiros do Município de São Paulo a instalação do chamado "Botão 
do Pânico" em seus carros. 

§ 1° Para fins do disposto nesta Lei, entende-se como "Botão do Pânico" um dispositivo 
a ser acionado pelo motorista e/ou cobrador em caso de crime. 

§ 2° O "Botão do Pânico" de que trata o caput deste artigo deverá ser instalado 
estrategicamente em local de fácil acesso ao motorista e ao cobrador em local não visível a 
todos. 

Art. 20  Ao ser acionado, o dispositivo iniciará um processo de gravação de audio, 
emitirá uma mensagem de alerta através de imagens do interior do veículo, bem como o 
posicionamento do mesmo por sinal de GPS, para a central dá policia civil. 

Art. 3° Poderão ser realizados convênios, para a criação, desenvolvimento e 
gerenciamento do dispositivo. 

Paragrafo único. Caberá a empresa que desenvolver o sistema, a manutenção mensal 
do dispositivo, a fim de assegurar o bom funcionamento do mesmo. 

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei enseja nas seguintes penalidades, por 
veículo: 

I - Notificação, com regularização em até 30 (trinta) dias corridos; 

II - Caso não seja regularizada a situação, dentro do prazo determinado no inciso 
anterior, o infrator estará sujeito à multa de 500 (quinhentos) UFM. sendo este acrescido de um 
terço a cada 30 (trinta) dias subsequentes sem a devida regularização. 

Art. 5° Atendendo a todos os requisitos já estabelecidos por esta Lei, as demais 
ferramentas para a implantação do dispositivo serão disciplinados pelos órgãos responsáveis 
do sistema a seu critério e necessidade. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas com a execução desta Lei. Correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação. Às 
Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
8/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/09/2014, p. 74 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.ciov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0400/2014 
Página 2 de 2 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PROJETO DE LEI 01-00545/2015 do Vereador Valdecir Cabrabom (PTB) 

—Dispõe sobre a instalação de câmeras de segurança em todos os ônibus de 
transporte coletivo e em terminais do - transporte público do Município de São Paulo e dá 
outras providencias." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: - 

Art.1°. Institui no Município de São Paulo a obrigatoriedade da instalação de câmeras 
de segurança no interior de todos os ônibus de transporte coletivo de passageiros operantes no 
Município de São Paulo, e em todos os terminais de transporte coletivo do Município de São 
Paulo. 

§1°. Em caso de infrações cometidas e captadas pelas câmeras tratadas no caput 
deste artigo será obrigatória à imediata comunicação das ocorrências aos órgãos de segurança 
pública do município. 

§2°. Entende-se por ônibus de transporte coletivo de passageiros tanto os ônibus de 
linha, quanto os escolares e também os fretados que prestem serviço no Município de São 
Paulo. 

§ 3° O disposto nesta lei aplica-se às empresas de ônibus que operam transporte 
coletivo municipal de passageiros, cujas concessões foram dadas pelo Poder Público 
Municipal. 

Art.2°. Os ônibus do Município de São Paulo deverão possuir sistema de segurança 
baseado em monitoramento por meio de câmeras de vídeo, com transmissão de imagens em 
tempo real localizadas em sua área interna e com possibilidade de visão do perímetro externo. 

Parágrafo único: O sistema de monitorannento de que trata o caput deste artigo se 
destina exclusivamente a preservação da segurança, a prevenção de furtos, roubos, atos de 
vandalismo, depredação, violência, utilização inadequada ou indevida e outros que ponham em 
risco a segurança dos usuários e funcionários do sistema de transporte público. 

Art.3°. O disposto nesta lei aplica-se as empresas já existentes e quaisquer outras 
empresas de ônibus que - passem a operar no transporte coletivo de passageiros no âmbito do 
Município. 

Parágrafo único: As empresas concessionárias do serviço de transporte coletivo urbano 
terão cento e vinte (120) dias a partir da publicação desta Lei para se adequarem. 

Art.4°. O monitoramento do sistema será efetuado da forma mais conveniente a boa 
prática operacional, através dos agentes necessários ao cumprimento dos objetivos do 
sistema. 

Parágrafo único. O sistema deverá constar, pelo menos, da instalação de sistema de 
transmissão de imagens, com possibilidade de gravação das mesmas, e de câmeras instaladas 
de modo a permitir o monitoramento das áreas internas e externas dos veículos. 

Art.5°. É obrigatória a fixação de aviso informando a existência de monitoramento por 
meio de câmeras de vídeo nas dependências de cada ônibus. 

Art.6°. As imagens produzidas e armazenadas pelo sistema de que trata esta lei são de 
responsabilidade do Município, e serão arquivadas por um período mínimo de vinte e quatro 
(24) meses, e poderão ser utilizadas para toda e qualquer demanda judicial e administrativa, 
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- cfta 3 	-1, 

Proc. N°. 

Pless 	a  Labaki 

decorrente de exploração da concessão, assim como deverá estar à disposiçãiSr dâi• 136  
autoridades para identificação de qualquer cidadão que viaje nos veículos filmados, suspeito de 
prática de qualquer tipo de delito e não poderão ser exibidas ou disponibilizadas a terceiros, 
exceto por ordem administrativa ou judicial. 

Art.7°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/10/2015, p. 371 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.cov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0545/2015 
Página 2 de 2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n°  :3L-1 	do Proc. 
N0Ol1 	de 20 	 
João C 	Dias Chaves 

RF 	6 - SGP.12 

PAR 	 )10448-15 

PARECER N° 	883/2016 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
0448/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vavá, que dispõe sobre a 

instalação de câmeras de vídeo, sistema de localização por GPS e "botão de pânico" no 

interior dos ônibus de transporte coletivo, além de dar outras providências. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 

legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 

da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 

ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se não aquele interesse 

exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais 

direto e imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 

2008, p. 841). 

Cumpre informar que a Lei n° 14.029/05, que dispõe sobre a proteção e defesa do 

usuário do serviço público no Município de São Paulo, confere respaldo ao projeto em 

análise, pois prevê serem direitos básicos dos usuários dos serviços públicos municipais 

a qualidade na prestação do serviço. Tal dispositivo está em consonância com o Código 

de Defesa do Consumidor que prevê a adequação e eficiência na prestação de serviços 

públicos em geral. Desta feita, vê-se que tais direitos são atendidos com a 

implementação da medida proposta. 
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p10448-15 

Além disso, projeto encontra respaldo no art. 175, incisos IV e VII, da Lei Orgânica do 

Município, os quais estabelecem, respectivamente, que a regulamentação do transporte 

público de passageiros deverá contemplar os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários e operadores dos 

veículos, bem como as normas relativas às características dos veículos. 

A matéria está sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 

40, § 30, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
do processo n ° 01-0448 de 2015. 

Papel para informação, rubric 	como folha n°  3G  

02/01/2017 (a) 

Rodrigo 	Tomaz 
RF 11 01 

!'''2t 	• 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Rodrigo AJPo Tomaz 
RF 1 

Técnico Ad í1r.tivo 
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